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ANEXO XI 
 
Termo de Colaboração n.º XX/2023 
ProcessoAdministrativon.º2023-XXXXX 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA CULTURA E A/O (ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL), TENDO POR OBJETO 
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL (OSC) PARA CINEMA EM TODA PARTE – 
FORMAÇÃO DE NÚCLEOS AUDIOVISUAIS NO 
ESPÍRITO SANTO, NOS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO PRESENTE 
INSTRUMENTO E NO PLANO DE TRABALHO. 

 
O Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
27.080.530/0001-43, com sede na Praça João Clímaco s/n – Palácio do Governo, Centro – 
Vitória–EspíritoSanto,porintermédiodaSECRETARIADEESTADODACULTURA,comsede 
naRuaLuízGonzalézAlvaradonº51–EnseadadoSuá–Vitória–EspíritoSanto(CEP:29.050- 580), 
doravantedenominadaADMINISTRAÇÃO PÚBLICAESTADUAL,nesteato representada 
peloSr.FABRÍCIONORONHAFERNANDES, ea(o)(organizaçãodasociedadecivil), inscrita(o)no 
CNPJ sobnº. , com sede................................, e-mail: ................. (que será utilizado para 
comunicação entre as partes), doravantedenominada(o) ORGANIZAÇÃODASOCIEDADE 
CIVIL,representada(o)pelo(a) (cargodorepresentantelegal da organização da sociedade civil, 
seguido da respectiva qualificação), resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 
demaiode2000,nascorrespondentesLeideDiretrizesOrçamentárias,LeiOrçamentáriaAnual, na 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo 
regulamentada pelo Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023, consoante o processo 
administrativo nº 2023-XXXXX e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULAPRIMEIRA– DOOBJETO 
– O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público N.º 05/2023, 

temporobjetoSELEÇÃODEORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVIL(OSC)paraarealizaçãodoprogra
ma“CinemaemTodaParte–FormaçãodeNúcleosAudiovisuaisnoEspíritoSanto”, conforme 

detalhado na Plano de Trabalho, Anexo I. 

 – O Plano de trabalho , prevista no Anexo I, é parte integrante desse Termo, delimita 
os objetivos gerais e específicos, bem como define as metas e prevê o cronograma e as 
diretrizes das ações necessárias à consecução do objeto desse Acordo, conforme 
estabelecido no artigo 42, parágrafo único da Lei nº 13.019/14. 

 
 – Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 –Évedadaaexecuçãodeatividadesquetenhamporobjeto,envolvamouincluam,diretaou 
indiretamente: 

 
I –delegaçãodas funções deregulação,defiscalização,doexercíciodopoder depolícia oude outras 
atividades exclusivas do Estado; 

II – prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 
Estado. 

 
CLÁUSULASEGUNDA–DASOBRIGAÇÕES 

2.1–SãoobrigaçõesdosPartícipes: 
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I –DAADMINISTRAÇÃOPÚBLICAESTADUAL: 

 
a) fornecermanuais específicosde prestação de contasàsorganizações da sociedadecivilpor 
ocasiãodacelebraçãodasparcerias,informandopreviamenteepublicandoemmeiosoficiaisde 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

b) emitirrelatóriotécnicodemonitoramentoeavaliaçãodaparceriaeosubmeteràcomissãode 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedadedeapresentaçãodaprestaçãodecontasdevidapelaorganizaçãodasociedade civil; 

 
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiáriosdoplanodetrabalhoeutilizarosresultadoscomosubsídionaavaliaçãodaparceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste 
das metas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com asmetas, fases ou etapas de execução doobjeto 
do Termo de Colaboração; 

 
e) viabilizaroacompanhamentopelainternetdosprocessosdeliberaçãoderecursos; 

f) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria; 

 
g) promoveromonitoramentoeaavaliaçãodocumprimentodoobjetodaparceria; 

h) designar um gestor da parceria e, na hipótese de esse deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 

i) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

 
j) colaborar com as ações e os projetos executados ou viabilizadas pela organização da 
sociedadecivile,sepossível,auxiliarna elaboraçãodasmetodologiasedaindicaçãodas metas; 

k) apoiar tecnicamente e institucionalmente a OSC para boa execução, expansão e 
fortalecimento das ações e/ou projetos implementados por meio desta parceria; 

 
l) apoiaradivulgaçãodasaçõesedosprojetosimplementadaspormeiodestaparceria; 

m) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 
de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

 
II –DAORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVIL: 

 
a) manterescrituraçãocontábilregular; 

b) aplicarosrecursosconcedidospelaLeiPauloGustavonarealizaçãodoobjetodefinidonaCLÁUSUL
APRIMEIRAeprestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração; 

c) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art. 
51 da Lei nº 13.019/2014; 
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d) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos,àsinformaçõesreferentesaosinstrumentosdetransferênciasregulamentadospela Lei 
nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

e) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

 
f) responder exclusivamentepelo pagamentodos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência 
da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

 
g) disponibilizaraocidadão,nasuapáginanainternet ou,nafaltadesta,em suasede,consulta ao 
extrato deste Termo de Colaboração, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos. 

h) divulgarnainterneteemlocaisvisíveisdesuassedessociaisedosestabelecimentosemque 
exerçasuasaçõestodasasparceriascelebradascomopoderpúblico,contendo,nomínimo,as 
informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

 
i) divulgar nos meios decomunicação, a informaçãodeque a ação culturalaprovada é apoiada 
com recursosdaLeiPauloGustavo,incluindoasmarcasdoGovernofederal,deacordocom as 
orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura; 

j) o representante da OSC deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão 
de Documentos Arquivísticos Digitais – E-DOCS do Governo do Estado do Espírito 
Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

CLÁUSULATERCEIRA–DOSRECURSOSFINANCEIROS 

 – O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Colaboração é de R$  (por extenso). 

 
3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá, para execução do Termo de 
Colaboração, recursos no valor de R$  (por extenso), correndo adespesaàconta 
da dotação orçamentária Programa de Trabalho: 10.40.901.13.392.0043.2298 - Apoio, 
Financiamento e Incentivo à Produção Cultural, UG 400101, Gestão 0001, conforme 
discriminação abaixo: 

 
Fonte:  ED: 3.3.50.41.00-R$  

CLÁUSULAQUARTA–DATRANSFERÊNCIAEAPLICAÇÃODOSRECURSOS 

 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
planodetrabalho,mediantetransferênciaeletrônicasujeitaàidentificaçãodobeneficiário finale à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento. 

 – É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso 
forigualousuperioraummês;ouemfundodeaplicaçãofinanceiradecurtoprazo,ouoperação de 
mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver 
prevista para prazos menores. 

 
 –Osrendimentosdasaplicaçõesfinanceirasserão,obrigatoriamente,aplicadosnoobjetodo 
TermodeColaboraçãooudatransferência,estandosujeitosàsmesmascondiçõesdeprestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 
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 – Asparcelasdosrecursostransferidosnoâmbito daparceria nãoserão liberadas eficarão 
retidas nos seguintes casos: 

 
I –quandohouverevidênciasdeirregularidadenaaplicaçãodeparcelaanteriormenterecebida; 

 
II – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no Termo de 
Colaboração; 

III – quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pelaadministraçãopúblicaoupelos órgãos decontroleinterno ou 
externo. 

 –Porocasiãodaconclusão,denúncia,rescisãoouextinçãodaparceria,ossaldosfinanceiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável detrinta dias, sob 
penadeimediatainstauraçãodetomadadecontasespecialdoresponsável,providenciadapela 
autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULAQUINTA–DAEXECUÇÃODASDESPESAS 

 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 – Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da organização da sociedade civil, para: 

 
I –realizaçãodedespesasatítulodetaxadeadministração,degerênciaousimilar; 

II –finalidadediversadaestabelecidanesteinstrumento,aindaqueemcaráterdeemergência; 
 
III –realizaçãodedespesasemdataanteriorouposterioràsuavigência; 

 
IV – realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

 
VI – repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; 

VII –pagar,aqualquertítulo,servidorouempregadopúblicocomrecursosvinculadosàparceria, salvo 
nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULASEXTA–DAVIGÊNCIAEDAPRORROGAÇÃODEPRAZO 
6.1 – O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação 

de seu extrato na imprensa oficial até ____/____/____ (indicar data certa - dd/mm/aaaa), sendo 
firmado pelo prazo estipulado na proposta aprovada, limitado a 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por igual período.   

 
 – Sempre que necessário, mediante proposta da organização da sociedade civil, 
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o 
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do 
prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, que deverá ser formalizada por Termo 
Aditivo, sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Geral do 
Estado. 
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 – Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a administração pública estadual 
promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, 
independentemente de proposta da organização da sociedade civil, limitado o prazo de 
prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

 
 – Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado 
pelospartícipesantesdotérminodavigênciadoTermodeColaboraçãooudaúltimadilaçãode prazo, 
sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou 
efeitos financeiros retroativos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

 –Aadministraçãopúblicaestadualdesignaráumgestor,erespectivosuplente,responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução desta parceria, na forma do artigo 61 da Lei 
Federal nº 13.019/2014. 

 –Nahipótesedeparalisaçãodasatividades,aOSCdeveráinformaraadministraçãopública 
estadual, através do(a) e-mail nnnnnnnn@secult.es.gov.br, no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
para que possam ser tomadas as devidas providências. 

 
 –Orelatóriotécnicoaqueserefereoart.59daLein.º13.019/2014,sem prejuízodeoutros 
elementos, deverá conter: 

I –descriçãosumáriadasatividadesemetasestabelecidas; 
 
II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

IlI–valoresefetivamentetransferidospelaadministraçãopública; 
 
IV – análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo Termo de Colaboração; 

V – análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

 – Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

 
I –retomarosbenspúblicosempoderdaorganizaçãodasociedadecivilparceira,qualquerque tenha 
sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

 
II – assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
consideradonaprestaçãodecontasoquefoiexecutadopelaorganizaçãodasociedadecivilaté o 
momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULAOITAVA–DAPRESTAÇÃODECONTAS 

 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementosquepermitamaogestordaparceriaavaliaroandamentoouconcluirqueoseuobjeto 
foiexecutadoconformepactuado,comadescriçãopormenorizadadasatividadesrealizadasea 
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comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

 
I –extratodacontabancáriaespecífica; 

II – notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

 
III –comprovantedorecolhimentodosaldodacontabancáriaespecífica,quandohouver; 

IV –materialcomprobatóriodocumprimentodoobjetoemfotos,vídeosououtrossuportes; 
 
V –relaçãodebensadquiridos,produzidosouconstruídos,quandoforocaso;e 

 
VI –listadepresençadopessoaltreinadooucapacitado,quandoforocaso. 

Parágrafo Primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente. 

 
ParágrafoSegundo.Aorganizaçãodasociedadecivilprestarácontasdaboaeregularaplicação 
dosrecursosrecebidosnoprazodeaté30(trinta)diasapartirdotérminodavigênciadaparceria ou no 
final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

 –Aprestaçãodecontasrelativaàexecuçãodo TermodeColaboraçãodar-se-ámediantea análise 
dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

 
I –relatóriodeexecuçãodoobjeto,elaboradopelaorganizaçãodasociedadecivil,contendoas 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados; 

II – relatório de execução financeira do Termo de Colaboração, com a descrição das despesas 
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

 
 –AAdministraçãopúblicaestadualconsideraráaindaemsuaanáliseosseguintesrelatórios 
elaborados internamente, quando houver: 

I –relatóriodavisitatécnicainlocorealizadaduranteaexecuçãodaparceria; 
 
II – relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração. 

 – Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I –osresultadosjáalcançadoseseus benefícios; 
 
II –osimpactoseconômicosousociais; 

 
III –ograudesatisfaçãodopúblico-alvo; 

IV –apossibilidadedesustentabilidadedasaçõesapósaconclusãodoobjetopactuado. 

https://pge.es.gov.br/minutas-padronizadas-convenios


GOVERNODOESTADODOESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADODACULTURA 

MinutaretiradadosítiodaPGE,https://pge.es.gov.br/minutas-padronizadas-convenios,nodia23/08/2023,às15h- Termo 
de Colaboração n.º xx/2023 - Processo Administrativo n.º 2023-XXXXXX– Página 7de 13 

 

 

 – A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 
pela: 

I –aprovaçãodaprestaçãodecontas; 
 
II –aprovaçãodaprestaçãodecontascomressalvas; ou 

 
III –rejeiçãodaprestaçãodecontasedeterminaçãodeimediatainstauraçãodetomadade contas 
especial. 

 –Constatadairregularidadeouomissãonaprestaçãodecontas,seráconcedidoprazopara a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

 
Parágrafo Primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por 
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração 
públicapossuiparaanalisaredecidirsobreaprestaçãodecontasecomprovaçãoderesultados. 

Parágrafo Segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, 
não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dosresponsáveis,quantificaçãododanoeobtençãodoressarcimento,nostermosdalegislação 
vigente. 

 
 – A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 
atécentoecinquentadias,contadodadatadeseurecebimentooudocumprimentodediligência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

 
ParágrafoÚnico.Otranscursodoprazodefinidonostermosdo caputsemqueascontastenham sido 
apreciadas: 

 
I – não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 

II – nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

 
 –Asprestaçõesdecontasserãoavaliadas: 

 
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

 
IlI–irregulares,quandocomprovadaqualquerdasseguintescircunstâncias: 

a) omissãonodeverdeprestarcontas; 

 
b) descumprimentoinjustificadodosobjetivosemetasestabelecidosnoplanodetrabalho; 

 
c) danoaoeráriodecorrentedeatodegestãoilegítimoouantieconômico; 

d) desfalqueoudesviodedinheiro,bensouvalorespúblicos. 
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 –Oadministradorpúblicorespondepeladecisãosobreaaprovaçãodaprestaçãodecontas ou por 
omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os 
pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação. 

 
 –Quandoaprestaçãodecontasforavaliadacomoirregular,apósexauridaafaserecursal, se 
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimentoaoeráriosejapromovidopormeiodeaçõescompensatóriasdeinteressepúblico, 
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de 
Colaboraçãoeaáreadeatuaçãodaorganização,cujamensuraçãoeconômicaseráfeitaapartir do 
plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 
restituição integral dos recursos. 

 
 – Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais 
que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULANONA–DASALTERAÇÕES 

 –Apresenteparceriapoderáseralteradaaqualquertempo,durantesuavigência,mediante 
assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

 – Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração 
da natureza do objeto 

 
 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Estado, 
órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

 –Éobrigatóriooaditamentodopresenteinstrumento,quandosefizernecessáriaaefetivação 
dealteraçõesquetenham porobjetivoamudançade valor, dasmetas,doprazo devigênciaou a 
utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 

 –AatualizaçãodoPlanodeTrabalhoqueobjetiveaadequaçãodocronogramaoudevalores 
semaalteraçãodemetaspoderáserregistradaporsimplesapostila,dispensandoacelebração de 
aditamento conforme autoriza o art. 57 da Lei nº 13.019/14. 

 
CLÁUSULADÉCIMA–DASRESPONSABILIZAÇÕESEDASSANÇÕES 

 – Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 
nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

I –advertência; 

II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

 
III –declaraçãodeinidoneidadeparaparticipardechamamentopúblicooucelebrarparceriaou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

 
ParágrafoÚnico. Assançõesestabelecidasnos incisosIIeIIIsãode competênciaexclusiva de 
SecretárioEstadual,facultadaadefesadointeressadonorespectivoprocesso,noprazodedez 
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dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade. 

 
 – Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

 –Aprescriçãoseráinterrompidacom aediçãodeatoadministrativovoltadoàapuraçãoda infração. 
10.4 – Para a aplicação das sanções a administração poderá se comunicar com a licitante através do 
e-mail utilizado para o seu credenciamento ou acesso ao sistema, ou, ainda, aquele que constar do 
contrato. 
 

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–DOSBENS REMANESCENTES 

 –Paraosfinsdesteajuste,consideram-sebensremanescentesosdenaturezapermanente 
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do 
objeto, mas que a ele não se incorporam. 

 
 –ParaosfinsdesteTermo,equiparam-seabensremanescentesosbenseequipamentos 
eventualmenteadquiridos,produzidos,transformadosouconstruídoscomosrecursosaplicados em 
razão deste Termo de Colaboração. 

 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e 
gravadoscomcláusuladeinalienabilidade,devendoaorganizaçãodasociedadecivilformalizar 
promessadetransferênciadapropriedadeàadministraçãopública,nahipótesedesuaextinção. 

 
 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a 
fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, 
não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 

 
 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente,serutilizadospara continuidadedaexecuçãodeobjetoigualousemelhanteao 
previstonesteTermodeColaboração,sobpenadereversãoemfavordaAdministraçãoPública. 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–DAEXTINÇÃO 

 –OpresenteTermodeColaboraçãopoderá ser: 

I –denunciadoaqualquertempo,porescrito,ficandoospartícipesresponsáveissomentepelas 
obrigaçõeseauferindoasvantagensdotempoemqueparticiparamvoluntariamentedaavença, 
respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 
intenção; 

 
II – rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utilizaçãodosrecursosemdesacordocomoPlanodeTrabalho; 
 
b) inadimplementodequaisquerdascláusulaspactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

 – O presente instrumento será também extinto pela superveniência de norma legal que o 
torne formal ou materialmente inexequível. 

 
Parágrafo Primeiro - Durante o período de aviso prévio, os direitos e obrigações das Partes 
previstos nesse Termo manter-se-ão inalterados, salvo se as Partes ajustarem de outra forma. 
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ParágrafoSegundo-Findooprazodoavisoprévio,asPartesserãoresponsáveissomentepelas 
obrigaçõesque,emrazãodanaturezapelaqualserevestem,sobrevivamaotérminodo Termo. 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–DAPUBLICAÇÃO 
 – A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada 
pela administração pública estadual até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, e 
ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–DAPROPRIEDADEINTELECTUAL 

 – Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de produto ou 
processo resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de Colaboração terá 
sua exploração econômica regida por instrumento específico, assegurada sua utilização sem 
ônus. 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA–DAPUBLICIDADEEUSODEMARCAS 

 – A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá restringir-se a 
caráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e conhecimento, respeitados 
os direitos autorias. 

 
 –Os Partícipesacordam quea utilização desuasrespectivasmarcas,representadas por seus 
títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização expressa de seu proprietário. 

 –OsPartícipesobrigam-seasubmeter,previamenteeporescrito,àaprovaçãoumdo 
outro,qualquermatériatécnicaoucientíficadecorrentedaexecuçãodesteinstrumento,aser 
eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas, concursos e 
congêneres. 

 
 – Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade de quaisquer atos 
executados em função deste Termo de Colaboração ou que com ele tenham relação 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA–DOSIGILODASINFORMAÇÕESECOMUNICAÇÕES 

 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o sigilo os 
dados e informações referentes às ações consideradas e definidas como confidenciais, não 
podendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento, a terceiros não 
autorizados,dasinformaçõesconfidenciaistrocadasentreosacordantesouporelesgeradasna 
vigência do presente termo. 

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA–DAPROTEÇÃODEDADOS 
 Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem 
qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, os partícipes comprometem-sea envidar todos 
os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos 
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, 
tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei 
Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 
4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 
 Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no consentimento 
do titular, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá observar, ao longo de toda a 
vigência da parceria, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a 
essa hipótese legal de tratamento. 

 
 Aoreceber orequerimentodeum titulardedados,naformaprevistanosartigos 16e18 da Lei 
Federal nº 13.709/2018, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá: 
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 NotificarimediatamenteaADMINISTRAÇÃOPÚBLICAESTADUAL; 

 
 Auxiliá-la,quandoforocaso,naelaboraçãodarespostaaorequerimento;e 

 Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 
 Necessidade.Ospartícipesarmazenarãodadospessoaisapenaspeloperíodonecessário 

aocumprimentodafinalidadeparaaqualforamoriginalmentecoletadoseemconformidadecom as 
hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

 Os partícipes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem acessar 
os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o cumprimento 
desteajusteedalegislaçãoaplicável,assegurandoquetodosessesindivíduosestejamsujeitos a 
obrigações de sigilo e confidencialidade. 

 
 AORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVILdeve,enquantooperadoradedadospessoais, 
implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 
obrigações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL previstas na Lei Federal nº 
13.709/2018. 

 Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicasdotratamentodedadospessoaiseoestadoatualdatecnologia,aORGANIZAÇÃO 
DASOCIEDADECIVILdeveráadotarmedidasdesegurança,técnicaseadministrativasaptasa 
protegerosdadoseinformaçõesdeacessosnãoautorizadosedesituaçõesacidentaisouilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito. 

 
 AORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVILdeveránotificaraADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL imediatamente sobre a ocorrência de incidentes de segurança 
relacionadosadadospessoais,fornecendoinformaçõessuficientesparaqueaORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL cumpra quaisquer deveres de comunicação, dirigidos à Autoridade 
NacionaldeProteçãodeDadose/ouaostitularesdosdados,acercadoincidentedesegurança. 

 Os partícipes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

 Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fora do território do Brasil sem o prévio 
consentimento, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, e demonstração da 
observância da adequada proteção desses dados, cabendo à ORGANIZAÇÃO DA SOCIDADE 
CIVIL a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados ou de 
privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável. 

 Responsabilidade. AORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVILresponderápor quaisquer 
danos,perdasouprejuízoscausadosaADMINISTRAÇÃOPÚBLICAESTADUALouaterceiros 
decorrentesdodescumprimentodaLeiFederalnº13.709/2018,noDecretoEstadualnº4922-R, de 09 
de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este ajuste, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL em seu acompanhamento. 

 
 Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL, não exime a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL das obrigações decorrentes 
deste ajuste, permanecendointegralmenteresponsável perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL mesmo na hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 
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 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve colocar à disposição da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL, quando solicitado, toda informação necessária para 
demonstrarocumprimentododispostonestascláusulas,permitindoarealizaçãodeauditoriase 
inspeções,diretamentepelaADMINISTRALÇÃO PÚBLICAESTADUALoupor terceirospor ela 
indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais. 

 
 AORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVILdeveauxiliaraADMNISTRAÇÃOPÚBLICA 
ESTADUALnaelaboraçãoderelatóriosdeimpactoàproteçãodedadospessoais,observadoo disposto 
no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste ajuste. 

 Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL constatar que dados pessoais foram 
utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para fins ilegais, ilícitos, contrários à 
moralidade ou mesmo para fins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste ajuste, a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para promover a cessação imediata 
desseuso,semprejuízodarescisãodoajusteedesuaresponsabilizaçãopelaintegralidadedos danos 
causados. 

 Eliminação. Extinto o ajuste, independentemente do motivo, a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL deverá em,até 10(dez) diasúteis, contados da datadeseu encerramento, 
devolver todos os dados pessoais a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL ou eliminá-los, 
inclusiveeventuais cópias, certificando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, por escrito, 
do cumprimento desta obrigação. 

 
CLÁUSULADÉCIMAOITAVA-DOCONTINGENCIAMENTO 

 Osrecursosdepositadosemparcelaúnicaemcontaespecíficaparaexecuçãodopresente Termo 
de Colaboração serão contingenciados pelos percentuais abaixo: 
 50% (cinquenta pontos percentuais) para liberação durante a execução do objeto do Termo 
de Colaboração nº XX/2023. 
 O contingenciamento será realizado diretamente em conta específica, cujo saldo será 
remunerado pelo índice da poupança ou outro definido junto a instituição financeira, recaindo a 
opção sempre pelo de maior rentabilidade. 
 OsvaloresserãodescontingenciadosviaofíciodaSecretariadeEstadodaCultura. 
 O cronograma de descontingenciamento deverá seguir as regras estabelecidas na Nota 
Técnica anexo I do presente instrumento. 

18.5. O não cumprimento das regras ensejarão na aprovação da respectiva prestação de contas 
com ressalva. 
  

CLÁUSULADÉCIMANONA–DOFORO 

 Fica eleito o foro do Juízo de Vitória – Comarca da capital do Estado do Espírito Santo, com 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir dúvidas decorrentes 
do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretaçãodopresenteinstrumento,deverãoospartícipesbuscarsoluçãoadministrativa,com 
aparticipaçãodaProcuradoriaGeraldoEstado,pormeiodaCâmaradePrevençãoeResolução 
Administrativa de Conflitos do Espírito Santo - CPRACES, criada pela Lei Complementar n° 
1.011/2022. 

 
 E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado será assinada pelos partícipes de forma eletrônica via PlataformaE-Docs, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Vitória/ES,   dennnnnnnnn de 2023. 

 

Assinaturaeletrônicadorepresentantelegaldaadministraçãopúblicaestadual(Nome/cargo) 
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Assinaturaeletrônicadorepresentantelegaldaorganizaçãodasociedadecivil(Nome/cargo) 

https://pge.es.gov.br/minutas-padronizadas-convenios

